
 

Quebra de Ingressos no Acesso ao 

Ensino Superior em 2025/26 

Diagnóstico, Evidência e Análise 

 

Resumo 

O presente estudo analisa a quebra de ingressos no ensino superior registada 

em 2025/26, enquadrando-a como um desafio central de política pública num 

momento particularmente sensível para o cumprimento da meta nacional de 

50% de diplomados entre os 25 e os 34 anos até 2030. A redução observada 

ocorre num contexto marcado por pressão demográfica, pelo fim do período 

excecional da pandemia, pela entrada em vigor de alterações recentes no 

regime de acesso e por constrangimentos económicos que afetam a decisão de 

matrícula. 

Com base em dados administrativos e análise empírica, o estudo demonstra 

que a diminuição do número de diplomados do ensino secundário, a 

volatilidade interanual das classificações dos exames nacionais e o aumento 

do número mínimo de provas de ingresso contribuíram para restringir o 

universo de candidatos elegíveis. Paralelamente, identificam-se fragilidades no 

atual sistema de ação social que limitam o acesso efetivo e a previsibilidade do 

apoio financeiro aos estudantes. 

O documento apresenta um conjunto articulado de medidas destinadas a 

restaurar a trajetória de crescimento do acesso ao ensino superior, incluindo a 

diversificação das vias de ingresso, a comparabilidade das classificações dos 

exames, a reversão do aumento do número mínimo de provas de ingresso e a 

revisão estrutural do sistema de bolsas de ação social. 
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Sumário Executivo 
Este documento analisa a quebra de ingressos no ensino superior registada em 

2025/26 e fundamenta a resposta de política pública adotada pelo XXV Governo 

Constitucional. O documento enquadra a quebra de ingressos como um 

problema relevante de política pública, com implicações diretas para o 

cumprimento da meta estratégica de atingir 50% de adultos entre os 25 e os 34 

anos com ensino superior completo até 2030.  

A quebra de ingressos em 2025/26 

Identificou-se uma redução de cerca de 6 000 colocações na 1.ª fase do 

Concurso Nacional de Acesso (-12% face a 2024/25) e uma diminuição próxima 

de 10% no total de novos inscritos no conjunto do sistema. Mostra-se que esta 

quebra não foi compensada pelas fases subsequentes nem pelas restantes vias 

de acesso e que os valores ficaram abaixo dos níveis pré-pandemia, 

interrompendo uma trajetória de crescimento de longo prazo. 

Determinantes da quebra de colocações 

Este capítulo analisa os principais fatores explicativos da quebra observada: 

• Fatores demográficos: redução progressiva da população jovem e 

elevada dependência do sistema português de ingressos imediatos pós-

secundário. 

• Redução do número de diplomados do ensino secundário: ajustamento 

após o fim dos efeitos excecionais da pandemia. Como se trata do retorno 

a valores pré-pandemia, o Governo não realizará alterações às regras de 

conclusão do ensino secundário. 

• Redução das classificações médias nos exames nacionais: aumento 

das reprovações e elevada variabilidade interanual das notas, com efeitos 

diretos na elegibilidade. 

• Aumento do número mínimo de provas de ingresso: evidência empírica 

baseada em dados do CNA (2015–2025) indica que a alteração de uma 

para duas provas mínimas reduziu estruturalmente o universo de 

candidatos elegíveis e pode relacionar-se com cerca de 46% da quebra na 

1.ª fase de 2025/26, sem ganhos demonstrados em sucesso académico. 

• Inadequação da bolsa de ação social: o atual modelo é pouco 

progressivo, fragmentado e desajustado ao custo de estudar, limitando a 

sua eficácia como instrumento de promoção do acesso e permanência no 

ensino superior. 



 

Soluções adotadas pelo XXV Governo Constitucional 

Com base no diagnóstico, o Governo definiu uma resposta articulada em quatro eixos: 

Pressões sobre a capacidade do sistema em formar 
capital humano 

Mecanismo de mudança Instrumento de política 
Prazo de 

implementação 

1. Fatores demográficos: diminuição da população 
jovem (menor número de alunos no 12º ano) 

Diversificar a base de captação e 
mitigar o choque demográfico, 
reduzindo dependência dos candidatos 
recém-diplomados do ensino 
secundário e atraindo adultos mais 
velhos já na força de trabalho 

(i) Flexibilização da gestão de 
vagas e redistribuição entre 
vias de acesso 
(ii) Avaliação dos 10 anos dos 

CTeSP para atrair novos 

públicos 

(iii) Ponderação de uma prova 

geral de competências na 

candidatura para candidatos 

sem habilitações formais 

normalmente exigidas 

Médio prazo 

Fatores 
institucionais: 
requisitos de 

realização de exames 
nacionais  

2. Variação interanual da 
proporção de positivas dos 
exames nacionais 
(elegibilidade baseada numa 
métrica volátil) 

Reforçar comparabilidade interanual, 
reduzindo carga da volatilidade dos 
exames na elegibilidade 

(iv) Estudo sobre 
normalização das 
classificações dos exames 
nacionais  

Médio prazo 

3. Aumento do número 
mínimo de provas de 
ingresso exigido (exclusão 
de diplomados do ensino 
secundário de se 
candidatarem) 

Reduzir limitações institucionais à 
candidatura ao ensino superior, 
mantendo autonomia das instituições 

(v) Reversão do aumento do 
mínimo de provas de ingresso: 
restabelecer mínimo nacional 
comum de uma prova, 
preservando autonomia 
institucional 

Curto prazo 

4. Fatores económicos: inadequação da bolsa de 
ação social face ao custo de estudar no ensino 

superior 

Atrair estudantes de baixos 
rendimentos a frequentar o ensino 
superior 

(vi) Revisão do regulamento 
das bolsas de ação social, de 
modo a ser mais progressivo, 
previsível e ajustado aos custos 
de estudar  

Médio prazo 
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1. Introdução 
O acesso ao ensino superior constitui um pilar essencial da estratégia de 

desenvolvimento económico e social de Portugal. Num contexto de 

transformação tecnológica acelerada, envelhecimento demográfico e crescente 

exigência de qualificações, a expansão sustentada do ensino superior é uma 

condição necessária para reforçar a produtividade e promover a mobilidade 

social. O compromisso nacional de atingir 50% de diplomados entre os 25 e os 

34 anos até 2030 traduz essa ambição estratégica. 

A quebra de ingressos no ensino superior registada no ano letivo de 2025/26 

representa, por isso, um sinal de alerta. A redução observada ocorre após 

vários anos de crescimento sustentado e num período em que o sistema 

enfrenta simultaneamente desafios demográficos, alterações recentes no 

regime de acesso e pressões económicas sobre as famílias.  

Assim, este documento tem um duplo objetivo. Em primeiro lugar, proceder a um 

diagnóstico rigoroso das causas da quebra de ingressos, recorrendo a dados 

administrativos e análise empírica para identificar os seus principais 

determinantes. Em segundo lugar, fundamentar, de forma transparente e 

baseada em evidência, as medidas do XXV Governo Constitucional para 

restaurar a trajetória de crescimento do acesso ao ensino superior e reforçar a 

robustez e previsibilidade do sistema. 

Mais do que responder a uma variação pontual, este estudo pretende assegurar 

que o regime de acesso ao ensino superior permanece alinhado com os 

objetivos estratégicos do país e com a necessidade de mobilizar plenamente o 

potencial de qualificação em Portugal. 
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2. A quebra de ingressos em 2025/26 
No ano letivo 2025/26, existiu uma quebra de candidatos, colocados e inscritos 

no Ensino Superior face ao ano letivo de 2024/25. A 1ª Fase do Concurso 

Nacional de Acesso (CNA) teve menos 6 064 colocados em 2025/26 do que 

em 2024/25, o que representou uma quebra de 12%, como demonstra a Figura 

1. No entanto, é importante assinalar que, entre 2020/21 e 2024/25, estavam em 

vigor regras excecionais implementadas devido à pandemia COVID-19. Excluindo 

este período excecional e comparando com o último ano típico, 2019/20, existiu 

uma redução de 601 colocados. Verificando-se a existência de uma tendência 

crescente entre 2013/14 e 2019/20, seria de esperar que se observasse a 

continuação da mesma. Mais se acrescenta que no ano letivo 2025/26, o número 

de colocados nas 2ª e 3ª fases não compensou a quebra na 1ª fase, tendo o 

número de colocados e inscritos, após todas as fases, decrescido. 

Figura 1 – Evolução do número de colocados via Concurso Nacional de 

Acesso (2012/13 – 2025/26) 

Fonte: IES,I.P. 

No entanto, o CNA representa apenas 59% dos inscritos no 1º ano de 

licenciaturas e mestrados integrados, pelo que é necessário olhar para o resto 

do sistema e restantes vias de acesso ao Ensino Superior, tanto no ensino 

público como no privado. Em termos de inscritos, no total do sistema, existiu 

uma redução do número de novos matriculados de 83 800 em 2024/25 para 

75 890 em 2025/26, uma redução de 7 998 inscritos, o que representa uma 

quebra de 10%. Como se pode observar na Figura 2, a evolução das restantes 

vias de acesso não compensou a quebra acentuada no número de inscritos via 

Concurso Nacional de Acesso. Também nas matrículas, o valor ficou abaixo do 

registado em 2019/20 em 1 682 inscritos. 
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Figura 2 – Evolução do número de matriculados, por via de acesso (2016/17 – 2025/26) 

 

Nota: Dados provisórios para 2025/26. 

Fonte: IES,I.P. 

Não obstante, nem todas as vias de acesso apresentaram uma quebra face a 

2024/25. Embora com aumentos com magnitudes substancialmente inferiores, 

em termos absolutos, à diminuição via CNA, a Figura 3 demonstra crescimento 

positivo de vias de acesso como para maiores de 23 anos e para titulares de 

CTeSP. No entanto, a maioria da redução de matrículas no 1º ano verificou-se 

via CNA (-10%) e via concursos institucionais no setor privado (-20%). 

Também novos inscritos via mudança de curso no 1º ano foi inferior (-29%). 

Figura 3 – Contribuição de cada via de acesso para a quebra de matriculados entre 2024/25 

e 2025/26 

 

Nota: Dados provisórios para 2025/26. 

Fonte: IES,I.P. 

 

Deste modo, o XXV Governo Constitucional considera esta situação 

preocupante, pondo em causa objetivos de política pública definidos no seu 
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programa. Nomeadamente, a meta de 50% de adultos com idade entre os 25 e 

os 34 anos com um diploma de ensino superior em 2030, sendo a meta definida 

a nível da União Europeia (UE) de 45%. O seu compromisso com este objetivo é 

claro, dada a sua importância para o desenvolvimento económico e social do 

país. Entre 2019 e 2024, o valor deste indicador cresceu de 38% para 43%. No 

entanto, Portugal ainda se encontra abaixo da média da OCDE e da meta definida 

pela UE, como se pode observar na Figura 4. 

Figura 4 – Percentagem da população com ensino superior (25-34 anos) 

Fonte: OCDE 

Com efeito, o aumento da proporção de adultos com ensino superior constitui 

uma prioridade justificada por um corpo de evidência empírica e teórica, que 

demonstra os amplos benefícios associados à obtenção de qualificações de 

nível superior. A nível individual, os retornos económicos são expressivos: de 

acordo com a meta-análise de Psacharopoulos e Patrinos (2018), os diplomados 

do ensino superior auferem, em média, um prémio salarial de 12,8% nos países 

de elevado rendimento per capita, superando os retornos do ensino secundário. 

Estes ganhos mantêm-se elevados apesar da expansão do acesso ao ensino 

superior, em grande parte porque a transformação tecnológica e a mudança 

estrutural das economias têm gerado uma procura persistente por 

competências de elevado nível que tem vindo a exceder a oferta de graduados 

qualificados. No contexto da OCDE, estima-se que os adultos com ciclo curto de 

ensino superior ganhem, em média, mais 17% do que aqueles com o secundário 

completo, enquanto os titulares de licenciatura ou grau equivalente auferem 

mais 39%, e os detentores de mestrado ou doutoramento atingem um 

diferencial salarial médio de 83% (OECD, 2025). Para além do rendimento, os 

diplomados apresentam taxas de empregabilidade mais elevadas e maior 

resiliência perante choques exógenos no mercado de trabalho, como 

demonstrado pela crise pandémica da COVID-19 (OECD, 2021, 2023). 
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Paralelamente, os impactos positivos do ensino superior estendem-se ao plano 

social e institucional, através de externalidades significativas nas áreas da 

saúde, da participação cívica e da coesão social. A literatura tem documentado 

que os indivíduos com educação superior participam mais ativamente na 

vida democrática, com maior propensão para votar, fazer voluntariado e 

envolver-se em organizações cívicas (Milligan, Moretti & Oreopoulos, 2004; 

Brand, 2010). Este efeito não se distribui de forma homogénea: Brand (2010) 

demonstra que os retornos cívicos do ensino superior são especialmente 

marcantes entre indivíduos provenientes de contextos socioeconómicos 

desfavorecidos, que tendem também a estar sub-representados no acesso ao 

ensino superior. Do mesmo modo, a educação superior está fortemente 

associada a melhores resultados em saúde: os diplomados têm, em média, 

maior esperança de vida, menores taxas de comportamentos de risco, maior 

literacia em saúde e maior utilização de cuidados preventivos (OECD, 2021, 2022, 

2023, 2025). Estas melhorias não beneficiam apenas os indivíduos, mas também 

se traduzem em ganhos sociais mais amplos, incluindo potenciais efeitos 

positivos na sustentabilidade dos sistemas de saúde. 

Do ponto de vista macroeconómico, o ensino superior é amplamente 

reconhecido como um motor do crescimento económico sustentado, ao 

promover a acumulação de capital humano qualificado e ao potenciar a 

inovação tecnológica. A teoria do crescimento endógeno, tal como formulada 

por Lucas (1988) e Romer (1990), consolidou a centralidade da educação no 

processo de crescimento económico de longo prazo, ao demonstrar que o 

conhecimento e o capital humano são fatores acumuláveis e geradores de 

externalidades positivas. Esta perspetiva foi amplamente validada por estudos 

empíricos posteriores (Barro, 1991; Mankiw et al., 1992).  

Face a este enquadramento, a concretização da meta nacional de 50% de 

diplomados entre os 25 e os 34 anos em 2030 não se limita a um objetivo 

quantitativo: representa, acima de tudo, um imperativo estratégico para 

assegurar o desenvolvimento económico, social e democrático de Portugal. É, 

por isso, de capital importância compreender as causas que levaram a esta 

redução. E, de seguida, tomar as decisões necessárias para que o acesso ao 

ensino superior retome a trajetória de crescimento que vinha tomando desde 

2013. 
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3. Determinantes da quebra de colocações 
De modo a compreender a variação do número de colocados no ensino superior, 

é necessário entender o processo que torna um aluno do secundário elegível 

para se candidatar ao ensino superior. A Figura 5 demonstra como este processo 

ocorre no RGA, e os principais determinantes que poderão estar associados à 

redução do universo de candidatos a este concurso. 

Figura 5 – Processo de elegibilidade dos candidatos ao concurso nacional de acesso e seus 

determinantes 

 

Tendo em conta que a quebra mais acentuada de inscritos foi verificada no CNA 

e nos concursos institucionais do ensino superior privado (ambos parte do RGA), 

é importante considerar que os candidatos por esta via são, na sua maioria, 

recém-diplomados do ensino secundário. Deste modo, a evolução do número de 

ingressos encontra-se fortemente associada à demografia e à dimensão das 

coortes que frequentam o ensino secundário. Assim, o primeiro fator a 

considerar é a evolução demográfica, que condiciona diretamente o número 

de alunos a frequentar e a concluir este nível de ensino. 

De seguida, os candidatos ao ensino superior no ano letivo 2025/26 

enfrentaram requisitos de conclusão do ensino secundário diferentes dos 

anos anteriores. Deste modo, estes requisitos poderão afetar o número de 

diplomados do ensino secundário, sendo esta condição necessária para o 

acesso ao ensino superior. 

No entanto, em Portugal, concluir o ensino secundário não é condição 

suficiente para se ser elegível para o ensino superior. Cada par 

instituição/curso define um elenco de provas de ingresso, obedecendo a regras 
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definidas centralmente, fixando também uma classificação mínima para se 

poder candidatar. Contudo, uma vez que os exames nacionais não apresentam 

níveis de dificuldade comparáveis de ano para ano, e os conteúdos concretos 

avaliados variam, as distribuições de classificações obtidas pelos estudantes 

apresentam variações significativas ao longo do tempo. Assim, a aplicação de 

um mesmo requisito de nota mínima, independentemente da distribuição 

das classificações em cada ano, pode levar a excluir proporções distintas de 

estudantes. Na prática, isto faz com que a elegibilidade para o ensino superior 

varie significativamente entre anos, afetando o número de diplomados do 

ensino secundário que cumprem os requisitos das provas de ingresso. 

Para além disso, os elencos de provas de ingresso definidos pelas instituições 

seguem regras estabelecidas a nível nacional. No concurso de 2025/26, foi 

também introduzida a obrigatoriedade de aumentar o número mínimo de 

provas de ingresso exigidas. Enquanto para a conclusão do ensino secundário 

é apenas necessário que a classificação final das disciplinas seja positiva, para 

se ser candidato ao ensino superior é requerido obter, pelo menos, 95 pontos em 

200 nas provas de ingresso exigidas, podendo as instituições fixar classificações 

mínimas superiores para determinados cursos. Assim, as novas regras 

passaram a exigir que os diplomados do ensino secundário tivessem, pelo 

menos, dois exames — em vez de apenas um — com classificação igual ou 

superior ao limiar mínimo aplicável. Este mecanismo reduz o número de 

diplomados do ensino secundário que cumprem as condições necessárias para 

se candidatarem ao ensino superior, limitando o universo de candidatos 

elegíveis antes mesmo da aplicação do numerus clausus. 

Se preencher os requisitos acima elencados, o candidato fica elegível para se 

candidatar ao ensino superior, sendo que a maioria dos candidatos acaba por 

ser colocada. Por exemplo, na 1.ª fase do CNA de 2024, foram colocados 85,7% 

dos candidatos (Governo de Portugal, 2024). No entanto, de entre os diplomados 

do ensino secundário em 2023/24, apenas 55% se encontram, após um ano, a 

estudar numa instituição de ensino superior (IES) para obtenção de grau (DGEEC, 

2025). O sistema português é, assim, mais seletivo nos requisitos de 

elegibilidade para candidatura do que no processo de colocação 

propriamente dito. Isto significa que uma parte relevante da seleção ocorre 

antes da própria candidatura ao ensino superior. É nesta seletividade no acesso 

à candidatura que poderá residir parte da quebra de colocações observada. 

Adicionalmente, o ato da candidatura poderá também ser condicionado por 

condições financeiras do agregado familiar do candidato. Deste modo, o 

sistema de ação social no ensino superior revela-se especialmente importante 

para permitir que estudantes, apesar de motivados e preparados, não 

consideram candidatar-se ao ensino superior por falta de recursos financeiros. 
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As subsecções que se seguem debruçam-se em detalhe em cada um dos 

fatores anteriormente explicitados, sendo eles demográficos, institucionais 

e económicos. Todos têm relação com a redução de colocados observada entre 

2024/25 e 2025/26, mas alguns, embora não expliquem esta quebra de forma 

direta, são relevantes para a evolução do número de colocados no sistema a 

longo prazo. 

3.1. Fatores demográficos 

Portugal tem das idades médias de primeiro acesso ao ensino superior mais 

baixas da OCDE, como se pode observar na Figura 6. A idade média de entrada 

no ensino superior em Portugal é de 20 anos, quando na OCDE é de 22, e, em 

países como a Dinamarca, é de 26 anos. Este dado mostra que o sistema 

português ainda não acolhe muitos estudantes adultos mais velhos, ao 

contrário de outros países. Aliás, demonstra também como as IES portuguesas 

têm focado a sua estratégia de atração de estudantes jovens recém-diplomados 

do ensino secundário. 

Figura 6 – Idade média da primeira entrada no ensino superior 

Fonte: OCDE 

Deste modo, enquanto o acesso ao ensino superior continuar a depender 

sobretudo de um perfil relativamente homogéneo de candidatos 

(maioritariamente recém-diplomados do ensino secundário), poderão antever-

se quebras no número de ingressos nos próximos anos. De acordo com a OCDE, 

estimam-se para Portugal, entre 2025 e 2040, reduções da população entre 

os 15 e os 19 anos de 14% e entre os 20 e os 24 anos de 18%. Estes valores são 

superiores aos previstos para a União Europeia a 25 (12% e 3%, respetivamente) 

e para os países da OCDE (11% e 5%, respetivamente) (OCDE, 2024), o que reforça 

a necessidade de diversificar as vias de acesso ao ensino superior. 
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Figura 7 – Projeções da população por grupo etário (2025–2040)  

Fonte: OCDE 

Especificamente no ano letivo de 2024/25, frequentaram o 12º ano de 

escolaridade menos 2 634 alunos do que em 2023/24. Como se pode observar 

na Figura 8, desde 2019/20, a tendência da evolução do número de alunos 

inscritos no 12º ano tem sido decrescente, o que pode ser causado por fatores 

demográficos, de acordo com as estimativas de decréscimo da população 

jovem. 

Figura 8 – Evolução no número de matrículas no 12º ano de escolaridade 

Fonte: DGEEC 
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Assim, a redução demográfica da população jovem, embora não explique a 

maioria da quebra acentuada de 2024/25 para 2025/26, é um dos fatores a 

considerar, e será um determinante que se acentuará no futuro. 

3.2. Redução do número de diplomados do ensino 

secundário 

A evolução das colocações no ensino superior deve ser analisada à luz da 

dinâmica recente das conclusões do ensino secundário, dado o papel 

determinante que este nível de ensino assume como principal via de acesso ao 

ensino superior. Alterações no número de diplomados do ensino secundário 

refletem-se, de forma quase direta, no universo potencial de candidatos e, 

consequentemente, no número de colocações dada a idade média da entrada 

no ensino superior ser perto da idade de conclusão do ensino secundário. 

Como ilustrado na Figura 9, entre os anos letivos de 2019/20 e 2023/24, 

observa-se uma taxa de conclusão do ensino secundário mais elevada. Esta 

verifica-se tanto nos cursos científico-humanísticos como nos cursos 

profissionais, conduzindo a uma descida significativa da taxa de conclusão total 

em 2024/25 face a 2023/24. Esta evolução sugere um efeito transversal dos 

mecanismos excecionais de certificação adotados durante o período 

pandémico, que terá influenciado ambos os percursos de ensino. Tal efeito 

parece ocorrer independentemente do impacto dos exames nacionais, que não 

são requisito de conclusão dos cursos profissionais. 

Figura 9 — Evolução da taxa de conclusão do ensino secundário em Portugal Continental 

 
Nota: *Dados provisórios. As linhas tracejadas representam o início e o fim do período com as regras excecionais de 

conclusão do ensino secundário, devido à pandemia COVID-19.  

Fonte: DGEEC 
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É importante considerar que a evolução da taxa de conclusão do ensino 

secundário é paralela à evolução do número de colocados (comparando a 

Figura 1 com a Figura 9). Deste modo, o período excecional de conclusões do 

secundário entre 2019/20 e 2023/24 estará relacionado com o aumento do 

número de ingressos no ensino superior entre 2020/21 e 2024/25. 

Entre 2019/20 e 2023/24, os alunos apenas tiveram de realizar exames nacionais 

se deles necessitassem como prova de ingresso ao ensino superior, não sendo, 

durante este período, necessário realizar exames nacionais para conclusão dos 

cursos científico-humanísticos do ensino secundário. No caso dos cursos 

profissionais, os exames nacionais nunca foram nem são um requisito de 

conclusão. As novas regras de conclusão do ensino secundário, aplicáveis aos 

alunos que o iniciaram em 2022/23, passaram a exigir que todos os alunos dos 

cursos científico-humanísticos realizem o exame nacional de Português no 12º 

ano e mais dois exames à sua escolha. Estes exames passaram a ter uma 

ponderação de 30% na classificação final da disciplina para os alunos do 12º ano 

e de 25% para os alunos do 11º ano, condicionando a conclusão das disciplinas 

(Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto, alterada pela Portaria n.º 278/2023, de 

8 de setembro). Logo, a Figura 9 não permite concluir que a redução na taxa 

conclusão do ensino secundário se deveu exclusivamente à alteração do número 

mínimo de exames nacionais, a introdução de novas regras de conclusão 

poderá ter contribuído para o fim de um período excecional, devido ao 

regresso às práticas de avaliação anteriores à pandemia. 

A maioria dos diplomas de ensino secundário na OCDE exige exames 

externos e avaliação interna (42 em 71). A diversidade de métodos permite que 

o reforço da fiabilidade e credibilidade dos diplomas, através de componentes 

externas e assegurem avaliações robustas de um conjunto diversificado de 

competências através de componentes internas (OCDE, 2026).  

Na OCDE, diplomas com avaliação interna e sem exames externos são 

predominantemente utilizados em programas de natureza profissional, 

orientados para a entrada direta no mercado de trabalho. Os certificados do 

ensino secundário geral baseados exclusivamente em avaliação interna 

exigem, geralmente, a realização de provas de acesso ao ensino superior 

separadas, de modo a permitir uma comparação justa entre estudantes (OCDE, 

2026). 

Considera-se que o sistema misto de avaliação interna e exames externos, 

aplicado na maioria dos países da OCDE, é apropriado no caso português: 

• Exigência de diversidade de métodos de avaliação para os cursos 

científico-humanísticos, geralmente desenhados para prosseguimento 

de estudos. 
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• Permitir a conclusão do ensino secundário sem realização de exames 

nacionais para cursos maioritariamente destinados à entrada no 

mercado de trabalho, como os cursos profissionais. 

Deste modo, o XXV Governo Constitucional decidiu manter a exigência de 

avaliação externa e interna para obtenção do diploma do ensino secundário 

nos cursos científico-humanísticos, de modo a manter as práticas mais 

comuns na OCDE. 

3.3. Variação das classificações nos exames nacionais 

Uma dimensão relevante para explicar a redução do número de colocados 

prende-se com as classificações obtidas nos exames nacionais. Com efeito, 

2025 foi um ano marcado por diminuições nas notas dos exames nacionais 

utilizados para ingresso, o que torna pertinente analisar o papel das provas de 

ingresso obrigatórias no acesso ao ensino superior.  

A Figura 10 demonstra que se verificou uma quebra nas classificações médias 

de Matemática A e História A – de 121 em Matemática A em 2024 para 105 em 

2025 e de 129 em História A para 109. Os exames nacionais do 12º ano de 2025 

foram utilizados para o ingresso ao ensino superior de 2025/26, já no caso dos 

exames nacionais de 11º ano, são os realizados em 2024 que são relevantes para 

o ingresso ao ensino superior de 2025/26. A Figura 11 demonstra uma quebra 

especialmente expressiva no caso das classificações médias do exame 

nacional de Biologia e Geologia, mas também de Geografia A – Biologia e 

Geologia passa de 114 para 99 e Geografia A de 107 para 102. 

Figura 10 – Evolução das notas médias em exames nacionais de 12º ano 

Fonte: EduQA, I.P. 
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Figura 11 – Evolução das notas médias em exames nacionais de 11º ano 

Fonte: EduQA 

Não obstante, observa-se, tanto na Figura 10 como na Figura 11, uma variação 

das classificações médias dos exames ao longo dos anos. Poder-se-ia 

argumentar que esta variação representa diferentes níveis de conhecimento dos 

estudantes, fossem as provas comparáveis de ano para ano. Contudo, de ano 

para ano, não é possível assegurar o alinhamento completo do nível de 

dificuldade e dos conteúdos examinados. 

No entanto, no acesso ao ensino superior, os requisitos de classificação mínima 

das provas de ingresso não se alteram de ano para ano. Assim, um aluno, com 

as mesmas competências e com a mesma posição relativa aos restantes 

colegas, pode ser excluído de se candidatar num ano e noutro não.  

Para avaliar a comparabilidade entre anos das notas, analisou-se a variação do 

percentil associado a notas fixas ao longo dos anos. As Figuras 12 e 13 mostram 

amplitudes relevantes: a mesma nota no exame pode corresponder a posições 

relativas bastante diferentes consoante o ano, sugerindo que o “valor 

relativo” da nota não é estável ao longo do tempo. Quando se identificam 

amplitudes na ordem de 30 percentis, tal significa dizer que um aluno com 120 

valores, num determinado ano, pode estar entre os 20% melhores e outro 

aluno, com a mesma nota, mas noutro ano, pode estar entre os 50% piores. 

Este ponto é particularmente sensível porque a interpretação substantiva da nota 

– enquanto indicador de desempenho relativo para fins de seriação (para além de 

avaliação do desempenho absoluto) – deveria ser, idealmente, consistente entre 

edições do exame. 
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Figura 12 – Variação da posição relativa dos alunos associada a cada nota de exame do 12º 

ano de escolaridade entre 2017 e 2024 

 

Nota: A figura ilustra quanto variou, entre 2017 e 2024, o percentil associado a cada classificação obtida em exame, por 

exame.  

Fonte: EduQA, I.P. 

Figura 13 – Variação da posição relativa dos alunos associada a cada nota de exame do 11º 

ano de escolaridade entre 2017 e 2024 

 

Nota: A figura ilustra quanto variou, entre 2017 e 2024, o percentil associado a cada classificação obtida em exame, por 

exame.  

Fonte: EduQA, I.P. 

O problema agrava-se na parte inferior da distribuição, precisamente onde opera 

o corte entre positiva e negativa (95 pontos em 200). Na prática, como se pode 

observar nas Figuras 14 e 15, pode acontecer que, por exemplo, um aluno com 

95 na nota de exame pode estar, em anos diferentes, 30 pontos percentuais 

acima ou abaixo na distribuição (isto é, pode passar de estar “perto do fundo” 

para estar “bem mais acima”, ou o contrário), sem ter mudado a nota e sem 

conseguir entrar no ensino superior. 

A evidência sobre mudanças consecutivas (ano-a-ano) no percentil associado a 

uma nota crítica (95) reforça a interpretação de falta de comparabilidade, ao 
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revelar transições com saltos abruptos que implicariam, novamente, diferenças 

entre gerações difíceis de justificar. 

Figura 14 – Posição relativa dos alunos que obtêm 95 pontos nos exames de 12º ano de 

escolaridade 

 

Nota: A figura ilustra o percentil associado à nota de aprovação em cada ano, permitindo uma análise de variabilidade em 

anos consecutivos deste indicador. Por exemplo, um percentil de 30% significa que o estudante se encontra entre os 30% 

com a nota mais baixa. 

Fonte: EduQA, I.P. 

Figura 15 –Percentis de nota de aprovação (95 pontos) entre 2017 e 2024, exames de 11º ano 

de escolaridade 

 

Nota: A figura ilustra o percentil associado à nota de aprovação em cada ano, permitindo uma análise de variabilidade em 

anos consecutivos deste indicador. Por exemplo, um percentil de 30% significa que o estudante se encontra entre os 30% 

com a nota mais baixa. 

Fonte: EduQA, I.P. 

Assim, a probabilidade de elegibilidade e colocação pode depender não apenas 

do desempenho absoluto ou relativo do candidato, mas também do exame 

realizado e do contexto competitivo em que a nota foi obtida. Em particular, 

quando candidatos com provas realizadas em anos diferentes concorrem entre si 

(podendo utilizar a mesma classificação durante cinco anos) podem surgir 

assimetrias relevantes entre notas obtidas em contextos de avaliação distintos. 

Nestas circunstâncias, existe um risco real de exclusão de candidatos que não 
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decorre apenas do seu desempenho, mas também das diferenças entre 

exames de anos distintos. 

Acresce que se observa uma associação sistematicamente negativa entre a 

taxa de negativas por disciplina e a taxa de colocação (percentagem de 

colocados com o exame no total de alunos que realizaram o exame, no universo 

de cursos onde a disciplina é obrigatória; ver Figuras 16 e 17). Este padrão é 

consistente com um mecanismo de “funil”: em anos com mais negativas, o 

conjunto de alunos formalmente elegíveis contrai-se, reduzindo a capacidade 

agregada de candidatura e, por extensão, a colocação observada.  

Figura 16 – Relação entre a taxa de colocação e de negativas por disciplina com exame no 12º 

ano de escolaridade 

 

 

Nota: São apenas analisados os cursos cuja entrada depende obrigatoriamente da realização da prova de ingresso na 

respetiva disciplina. 

Fonte: EduQA, I.P. e IES,I.P. 

 

Figura 17 – Relação entre a taxa de colocação e de negativas por disciplina com exame no 11º 

ano de escolaridade 
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Nota: São apenas analisados os cursos cuja entrada depende obrigatoriamente da realização da prova de ingresso na 

respetiva disciplina. Tratando-se de exames realizados no 11º ano, as taxas de negativas são apresentadas com um 

desfasamento de um ano face ao ingresso. 

Fonte: EduQA, I.P. e IES,I.P. 

Estas correlações mostram-se robustas em análises de regressão (que controlam 

efeitos fixos de coorte-ano e de exame) para os exames de Português e História 

A, sendo que um ponto percentual adicional de negativas nestas disciplinas 

está associado a uma redução de 2.6% e 1.85%, respetivamente, na taxa de 

colocados nos cursos que exigiam exames nessas disciplinas.1 

Consequentemente, é fundamental considerar instrumentos que reforcem 

mecanismos de comparabilidade entre anos, de forma a assegurar que a 

oportunidade de apropriação (pessoal e social) dos retornos da educação 

potenciais não dependam da variabilidade interanual do instrumento de 

avaliação. 

3.4. Aumento do número mínimo de provas de ingresso 

No ano letivo 2025/26, entrou em vigor o requisito mínimo de duas provas de 

ingresso para acesso ao ensino superior através do RGA, substituindo o regime 

anterior com o mínimo de uma prova de ingresso, mas que permitia até um 

máximo de três provas. Antes do novo regime entrar em vigor, havia 79% de 

pares estabelecimento/curso que tinham pelo menos um dos elencos de 

acesso com apenas uma prova de ingresso. Assim, para muitos estudantes, era 

possível aceder ao ensino superior com apenas um exame nacional de acesso.  

 

 

 

 

 

 

 
1 Note-se, porém, que esta evidência conta apenas com 48 observações (anos-exame). 
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Figura 18 — Alteração do número mínimo de provas de ingresso entre 2024 e 2025 – número 

de pares instituição/curso (percentagem de pares) 

 

Fonte: IES,I.P. 

3.4.1. Relação com o universo de potenciais candidatos 

A regra atual de exigência de duas provas mínimas implica que estudantes que 

concluam o ensino secundário, mas que obtenham classificação positiva em 

apenas uma prova de ingresso nos exames nacionais fiquem automaticamente 

excluídos da possibilidade de acesso ao ensino superior. 

Não estando disponíveis, à data da publicação deste estudo, dados detalhados 

sobre o número de exames nacionais com classificação positiva dos diplomados 

de 2024/25, é relevante analisar como variou o número de diplomados do 

ensino secundário com apenas uma positiva nos exames nacionais nos 

últimos anos (Figura 19). Esta análise permite estimar quantos diplomados do 

ensino secundário tendem a encontrar-se nesta situação e que potencialmente 

seriam excluídos do acesso ao ensino superior. No entanto, como referido 

anteriormente, as regras de conclusão do ensino secundário sofreram 

alterações durante este período, o que contribui para alguma variação neste 

indicador. 

Antes de 2019/20, a conclusão do ensino secundário, por via de um curso 

científico-humanístico, implicava a realização de 4 exames nacionais. 

Atualmente, é necessário realizar 3 exames, sendo a comparabilidade entre o 

período pré-2019 e a situação de 2024/25 elevada. Os dados indicam que em 

2017/18 e 2018/19, existiam, no total, cerca de 6 000 diplomados do ensino 

secundário com apenas uma positiva no exame nacional. Caso se aplicasse a 

regra de 2 provas mínimas nesse período, estes diplomados estariam excluídos 

de se candidatar ao ensino superior. 
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Entre 2019/20 e 2023/24, a conclusão do ensino secundário não exigiu a 

realização de qualquer exame nacional. De modo a aumentar a comparabilidade 

entre este período e 2024/25, analisou-se o conjunto de estudantes com uma 

nota positiva que realizaram 3 ou 4 exames nacionais, sendo plausível 

pressupor que estes fossem os alunos com maior motivação para se 

candidatarem ao ensino superior. A Figura 19 mostra que este grupo variou 

entre 3 168 e 6 284 alunos entre 2019/20 e 2023/24. 

Figura 19 — Evolução do número de estudantes que concluíram o ensino secundário e que 

obtiveram uma positiva nos exames nacionais 

 

Nota: São considerados os exames realizados pelo diplomado no ano da conclusão do secundário e no ano anterior. 

Fonte: DGEEC 

Assim, a evidência sugere que o aumento do número mínimo de provas exclui 

um universo considerável de potenciais candidatos elegíveis, incluindo 

estudantes que concluíram o ensino secundário e que realizaram 3 ou 4 exames. 

3.4.2. Relação com o acesso ao ensino superior 

Face à redução no número de colocados no ensino superior em 2025/26, tornou-

se relevante determinar o possível contributo da alteração do número mínimo 

provas de acesso ao ensino superior para esta diminuição. Para analisar esta 

questão, fez-se uma análise empírica baseada em dados administrativos da 1ª 

fase do CNA (2015–2025). Os resultados indicam que esta medida esteve 

associada a uma redução do acesso ao ensino superior, adicional ao impacto 

negativo já identificado decorrente da diminuição das conclusões do ensino 

secundário.  
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Estima-se que os cursos afetados (i.e., aqueles que passaram de exigir uma 

prova de ingresso para duas provas) e que não completaram a totalidade das 

vagas tenham registado, em média, menos de cerca de 7 colocados por curso. 

Uma simulação do cenário em que se teria permitido um mínimo de uma prova 

de ingresso em 2025 sugere que, mantendo todas as restantes condições 

constantes, teria resultado em cerca de 2 800 colocações adicionais efetivas 

na 1.ª fase do Concurso Nacional de Acesso. A redução de colocados na 1.ª fase 

do CNA em 2025/26 (face ao ano letivo anterior) foi de 6 064. Assim, esta análise 

parece indicar que 46% desta redução está associada ao aumento do número 

mínimo de provas. A apresentação e discussão da metodologia utilizada pode 

ser consultada no Anexo A2. 

Observa-se em 2025 (Figura 20) uma queda muito mais acentuada nas 

colocações nos cursos que passaram a exigir duas provas de ingresso do que os 

que já as exigiam. Nos cursos que mantiveram duas ou três provas, o número de 

colocados manteve-se praticamente constante. A Figura 20 inclui uma 

simulação, baseada nas estimativas econométricas, que representa o número 

de colocados que teria sido observado em 2025 caso os cursos tratados 

tivessem mantido um mínimo de uma prova de ingresso, mantendo constantes 

as restantes condições institucionais. 

Figura 20 — Evolução do número de colocados na 1ª fase do CNA (2015-2025) e simulação para 

2025 

 

Fonte: Análise do Gabinete da Secretária de Estado do Ensino Superior com base em dados do IES,I.P. 

Observa-se: 

• um crescimento comum entre 2020 e 2024, associado ao aumento 

excecional da procura; 
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• em 2025, um decréscimo nos cursos que passaram a exigir duas 

provas de ingresso; 

• Nos cursos que mantiveram duas ou três provas, o número de colocados 

manteve-se constante em 2025. 

Mesmo quando a análise é restrita a cursos que historicamente apresentam 

dificuldades em preencher vagas, observa-se uma quebra acentuada no número 

de colocados em 2025 apenas nos cursos que passaram de 1 para 2 provas 

mínimas (Figura 21). Este padrão enfraquece a hipótese de que os resultados 

sejam explicados exclusivamente por diferenças estruturais de seletividade 

entre cursos.  

Figura 21 — Evolução do número de colocados na 1ª Fase do CNA (2015-2025) em cursos com 

taxa de colocação inferior a 100% em todos os anos desde 2015 

 

Nota: A análise restringe ambos os grupos a cursos que, em nenhum dos anos passados entre 2015 e 2025, conseguiu 

encher as suas vagas. Esta restrição desambigua o efeito que a atratividade do curso pode estar a ter na taxa de 

abandono, o que poderia confundir o efeito estimado e apresentado anteriormente. 

Fonte: Análise do Gabinete da Secretária de Estado do Ensino Superior com base em dados do IES,I.P. 

Foram realizados diversos testes de robustez para avaliar a consistência dos 

resultados acima apresentados e mitigar o risco de interpretações 

enviesadas. Em primeiro lugar, as estimativas foram testadas sob diferentes 

especificações econométricas, incluindo a introdução de efeitos fixos ao nível do 

ano e do par instituição/curso, bem como controlos adicionais para 

classificações médias dos exames, taxa de preferência e número inicial de 

vagas. Atendendo à inexistência de tendências perfeitamente paralelas antes da 

reforma, estimou-se ainda uma especificação que permite que as diferenças 

entre grupos evoluam de forma flexível no período pré-reforma, controlando 

explicitamente para eventuais trajetórias divergentes anteriores. Em todas as 
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abordagens consideradas, o efeito negativo associado ao aumento do 

número mínimo de provas de ingresso mantém-se estável em magnitude e 

estatisticamente significativo, reforçando a leitura de que a redução observada 

no número de colocados está associada à alteração regulamentar e não a 

diferenças pré-existentes na procura ou no perfil dos cursos. 

Foi possível observar também que, em alguns casos, para o mesmo curso, 

existiam requisitos mínimos de provas de ingresso distintos até 2024. A Caixa 1 

apresenta um desses casos, observando-se o efeito da alteração no número de 

provas de ingresso em duas instituições comparáveis para o mesmo curso. 

Caixa 1 – Estudo de caso: Bioquímica na Universidade de Aveiro e Coimbra 

Bioquímica é um curso no qual existiam instituições que antes de 2025, exigiam 

números distintos de provas de ingresso. Deste modo, revela-se um caso de 

estudo pertinente, pois permite, para o mesmo curso, observar como as 

instituições preencherem as vagas abertas. 

Duas instituições comparáveis são a Universidade de Aveiro e a Universidade de 

Coimbra, com notas do último colocado semelhantes, tendo evoluído de forma 

semelhante ao longo do tempo na 1ª fase do CNA (Figura 22). 

Figura 22 – Evolução da nota do último colocado no curso de Bioquímica 

 

Fonte: IES,I.P. 

Ambas as IES incluem as mesmas três provas de ingresso no conjunto de 

elencos para o curso de Bioquímica – Matemática, Física e Química, e Biologia e 

Geologia. A principal diferença residia no número mínimo de provas exigidas: 

enquanto a Universidade de Coimbra requeria uma combinação de duas, a 
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Universidade de Aveiro exigia apenas uma. Até 2024, ambas tiveram sempre as 

suas vagas totalmente preenchidas. 

Em 2025, a Universidade de Aveiro teve de aumentar o número mínimo de provas 

de ingresso exigidas, enquanto Coimbra já adotava este critério. Esta alteração 

gerou um choque assimétrico de elegibilidade, refletindo-se numa quebra 

acentuada das colocações em Aveiro (Figura 23). 

Figura 23 – Evolução da taxa de colocação no curso de Bioquímica 

Fonte: IES,I.P. 

Este padrão sugere que, até 2024, a capacidade da Universidade de Aveiro para 

preencher as vagas em Bioquímica dependia, em larga medida, da possibilidade 

de exigir apenas uma prova de ingresso. O aumento do requisito mínimo em 

2025 reduziu significativamente o conjunto de candidatos elegíveis, traduzindo-

se numa diminuição substancial das colocações. 

3.5. Inadequação da bolsa de ação social 

Tal como a evolução demográfica, a configuração atual do sistema de ação social 

no ensino superior não explica, por si só, a magnitude da quebra abrupta 

observada entre 2024/25 e 2025/26. Contudo, constitui um fator que pode ter 

contribuído para parte da redução registada e que tende a assumir importância 

crescente num contexto de aumento do custo de vida, designadamente no que 

respeita a alojamento, transportes e despesas correntes. 

A literatura internacional e a evidência nacional convergem num ponto essencial: 

o acesso efetivo ao ensino superior não depende apenas da elegibilidade 

académica, mas também da capacidade financeira real dos estudantes. A 

OCDE identifica o apoio financeiro como um dos três pilares estruturantes do 

acesso equitativo ao ensino superior, a par do desempenho académico anterior 
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e do acesso à informação e orientação (OCDE, 2025). Mesmo em sistemas com 

propinas moderadas, os custos indiretos, particularmente custos de alojamento, 

podem constituir barreiras determinantes à matrícula e à permanência. 

No caso português, a arquitetura concreta dos apoios revela limitações 

relevantes. A bolsa base é progressiva apenas até rendimentos per capita de 

11 vezes o IAS, tornando-se constante para rendimentos per capita entre os 

11 e os 23 IAS (o limiar de elegibilidade), o que reduz a progressividade efetiva 

para agregados de rendimentos intermédios. Como demonstra a Figura 24, o 

limite de elegibilidade tem vindo a aumentar, mas o valor da bolsa mantém-se 

constante para a grande maioria dos bolseiros. A linha horizontal representa 

aproximadamente três quartos dos bolseiros, que recebem o valor mínimo 

da bolsa base (cerca de 175€ anuais, excluindo propina), evidenciando uma forte 

concentração no patamar mais baixo de apoio.  

Figura 24 – Valor real da bolsa para estudantes de licenciatura e o rendimento 

anual do agregado familiar per capita 

 

 

Nota: Os valores reais são apresentados a preços de 2024. O modelo assume o pagamento da propina máxima legal e 

que todas as condições, exceto o rendimento do agregado familiar, estão cumpridas, incluindo, entre outras, as 

condições relativas à nacionalidade, ao património mobiliário, à escolha do curso e ao número de créditos concluídos. A 

bolsa de referência é calculada como 11 vezes o IAS, acrescido da propina máxima legal, tanto em 2024 como em 2012. O 

rendimento máximo do agregado familiar é calculado como o IAS multiplicado por 23 em 2024 e como o IAS multiplicado 

por 14, acrescido da propina, em 2012. O modelo não inclui suplementos. 

Fonte: OCDE 

A bolsa mínima encontra-se indexada ao valor da propina efetivamente paga, 

com os limites fixados para as propinas em IES públicas. Como a propina, nos 
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últimos anos, ou diminuiu ou manteve-se constante em termos nominais, a 

bolsa mínima, em termos reais, tem vindo a diminuir.  

Os complementos para estudantes deslocados, que são acrescidos à bolsa 

base, apresentam igualmente fragilidades: não são progressivos, registam 

variação regional com metodologia pouco transparente e não chegam a cerca de 

20 mil estudantes deslocados elegíveis. Evidencia recente demonstra que a 

distância entre a residência e a IES, associada a poucos recursos financeiros, é 

um dos motivos mais penalizadores que condicionam a escolha no acesso ao 

ensino superior (Silva, Sá & Temudo, 2026). 

Adicionalmente, observa-se um efeito de descontinuidade no limiar de 

elegibilidade: ao ultrapassar o limiar definido, o valor total da bolsa para um 

estudante deslocado pode passar de mais de 600€ mensais para 0€, quando 

o rendimento per capita aumenta apenas 1€.  

Para além do nível do apoio, a previsibilidade do sistema no momento crítico de 

transição para o ensino superior é também um problema de política pública. 

Dados administrativos indicam que 54% dos bolseiros do 1.º ano pertencentes 

ao Escalão A tiveram de devolver pelo menos parte da bolsa atribuída, 

sinalizando problemas de previsibilidade e ajustamento do sistema no 

momento crítico da transição para o ensino superior. 

Em síntese, embora o sistema de ação social não constitua o principal 

determinante da quebra registada em 2025/26, a sua adequação – em termos 

de progressividade, montantes reais, cobertura territorial, simplicidade 

administrativa e previsibilidade – é um fator estrutural relevante para sustentar 

o acesso e o sucesso no ensino superior. Num contexto de custos crescentes, 

fragilidades neste domínio podem amplificar os efeitos dos restantes 

determinantes identificados neste estudo e restringir o universo efetivo de 

ingressos. 
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4. Soluções adotadas pelo XXV Governo 

Constitucional 
Perante a evidência apresentada, o XXV Governo Constitucional definiu uma 

estratégia de modo a responder à quebra de ingressos no Ensino Superior 

registada em 2025/26, e a tentar prevenir uma quebra continuada nos próximos 

anos.  

Tabela 1 – Correspondência entre determinante da quebra de colocados e soluções 

adotadas ou a adotar, e respetivo prazo de implementação 

Determinante da quebra 
de colocados 

Solução adotada pelo XXV 
Governo Constitucional 

Prazo de 
implementação 

3.1. Fatores demográficos 
que reduzem a população 
jovem 

4.1. Diversificar a base de 
captação de candidatos 

Médio/longo 
prazo 

3.3. Variação da 
classificação dos exames 
nacionais 

4.2. Estudo da normalização das 
classificações dos exames 
nacionais 

Médio prazo 

3.4. Aumento do número 
mínimo de provas de 
ingresso exigido 

4.3. Reversão do aumento do 
número mínimo de provas de 
ingresso 

Curto prazo 

3.5. Inadequação da bolsa 
de ação social 

4.4. Revisão do regulamento de 
bolsas de ação social 

Médio prazo 

 

Tendo em conta que a redução da percentagem de alunos do 12º ano que 

concluíram o ensino secundário se tratou de um regresso à realidade pré-

pandemia, esse determinante não é referido nesta secção. 

4.1. Diversificar a base de captação de candidatos 

Com a previsão de redução da população em Portugal com idade entre os 15 e os 

24 anos até 2040, é necessário que as estratégias de captação de candidatos 

por parte das instituições de ensino superior se alterem. Sendo que a maioria 

dos candidatos acede por via do RGA, será necessário promover outras vias de 

acesso. É necessário olhar para soluções que vão além das licenciaturas, como 

o ensino superior de curta duração. Adicionalmente, os instrumentos de acesso 

ao ensino superior estão maioritariamente vocacionados para recém-

diplomados dos cursos científico-humanísticos, pelo que é necessária uma 

reflexão sobre instrumentos alternativos para atrair outros uma maior 

diversidade de perfis. 

4.1.1. Flexibilização na fixação de vagas nas diferentes vias de acesso 

O despacho que fixou as orientações e limites de fixação de vagas para acesso e 

ingresso no ensino superior público no ano letivo de 2026-2027 reforçou a 

autonomia das IES na definição e gestão do número de vagas. As IES passaram 
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a poder fixar um número total de vagas no CNA 5% superior ao do ano letivo 

anterior, eliminando-se as exceções de permissão de aumentos de 10% para 

cursos de excelência e de competências digitais, promovendo um melhor 

ajustamento entre a oferta formativa e a procura efetiva dos estudantes. 

O novo regime flexibilizou igualmente a gestão das vagas entre diferentes 

vias de acesso, alargando a possibilidade de transferências de vagas não 

ocupadas entre as diferentes vias. Esta alteração visa incentivar as instituições 

a diversificar os seus públicos e a apostar nas vias de acesso com maior procura. 

No mesmo sentido, foi ajustado o limiar mínimo de ocupação de vagas no CNA 

que condiciona a abertura de vagas em concursos e regimes especiais, que 

passa de 100% para 80% para todos os concursos especiais menos o concurso 

especial para estudantes internacionais, que se mantém a 100%. 

4.1.2. Estudo de 10 anos dos CTeSP e respetiva promoção 

É importante sublinhar que, em termos de população adulta entre os 25 e 34 

anos com licenciaturas e mestrados, Portugal apresenta-se ligeiramente 

acima do nível médio da OCDE (Figura 25). No entanto, como foi analisado 

anteriormente, Portugal está abaixo do nível médio da OCDE em população com 

ensino superior no geral. Deste modo, é importante olhar para o nível ISCED 5, 

ou seja, o ensino superior de curta duração, que corresponde em Portugal ao 

curso técnico superior profissional (CTeSP).  

Figura 25 - Percentagem de adultos com 25-34 anos com diploma de Licenciatura ou 

Mestrado (2024) 

Fonte: OCDE 

Portugal apresenta uma percentagem de adultos com 25 a 34 anos de idade 

com diploma de ensino superior de curta duração de cerca de 1%. Na média 

da OCDE, esta percentagem é de 7%, enquanto países que têm taxas de adultos 

com ensino superior acima de 50%, como o Canadá ou Espanha, têm 23 e 15% 

dos adultos nesta faixa etária com ensino superior de curta duração (Figura 26). 
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Figura 26 – Percentagem de adultos com 25-34 anos com ensino superior de curta duração 

Fonte: OCDE 

 

Apesar de este tipo de ensino ainda ser reduzido em Portugal, desde a sua 

criação em 2014, os CTeSP têm registado um crescimento contínuo de 

inscritos (Figura 27). Este dinamismo mostra o potencial dos ciclos curtos de 

ensino superior como porta de entrada no ensino superior para públicos que 

antes ficavam de fora, ajudando a alargar a base social do sistema em Portugal. 

Figura 27 – Número total de inscritos em CTeSP 

Fonte: DGEEC 
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Deste modo, o IES, I.P., já adjudicou um estudo ao CIPES intitulado “Avaliação 

de uma década de Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP)”, com o 

objetivo de apoiar decisões estratégicas sobre a sua evolução futura. O 

estudo deverá combinar metodologias quantitativas e qualitativas, recorrendo a 

dados administrativos, inquéritos a estudantes e diplomados, entrevistas a IES 

e entidades empregadoras, e análise documental. A avaliação incidirá sobre 

várias dimensões, incluindo a evolução da oferta e da procura de CTeSP, os 

mecanismos de acesso e o perfil dos estudantes, a organização e conceção dos 

cursos, o alinhamento com prioridades estratégicas e necessidades regionais, 

bem como os resultados obtidos em termos de progressão académica, 

conclusão, empregabilidade e adequação da formação ao mercado de trabalho. 

O trabalho deverá ainda identificar fatores explicativos, boas práticas e 

constrangimentos, culminando num relatório final com recomendações para o 

futuro deste instrumento de política pública. 

4.1.3. Ponderação de uma prova geral de competências 

Portugal apresenta um sistema de acesso ao ensino superior público 

simultaneamente centralizado e direto nas instituições, conforme classificado 

pela OCDE (OCDE, 2025). A maioria dos ingressos no primeiro ciclo ocorre através 

do RGA, baseado em exames nacionais disciplinares associados ao ensino 

secundário dos cursos científico-humanísticos, coexistindo com concursos 

especiais e locais de menor escala. Esta arquitetura garante transparência e 

comparabilidade, mas permanece fortemente ancorada na realização recente de 

provas disciplinares específicas como principal sinal de elegibilidade 

académica. Para candidatos com percursos diferenciados – designadamente 

diplomados de cursos profissionais, adultos que concluíram o ensino 

secundário há vários anos ou pessoas com experiência profissional relevante 

– o regime atual pode criar barreiras formais de acesso, uma vez que a 

exigência de exames disciplinares específicos pode não refletir 

adequadamente as competências atualmente detidas. Embora existam 

concursos específicos para estes perfis, estes têm uma proporção de vagas 

muito inferior. 

Os dados recolhidos em Portugal em 2022 no âmbito do Programme for the 

International Assessment of Adult Competencies (PIAAC) reforçam a existência 

de potencial académico não mobilizado. Como ilustra a Figura 28, uma 

proporção relevante de adultos com ensino secundário completo, mas sem 

educação superior, atinge pelo menos o nível 3 de proficiência em literacia, 

numeracia e resolução de problemas. Entre os 25 e os 34 anos, cerca de um 

quinto apresenta nível igual ou superior a 3 em literacia e quase um quarto em 

numeracia, valores que se mantêm relativamente consistentes nas faixas etárias 

seguintes. Mesmo entre adultos dos 45–54 anos, aproximadamente 30% 
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atingem nível ≥3 em numeracia e mais de 20% em literacia. Estes resultados 

evidenciam que existe, em todas as faixas etárias analisadas, um segmento 

não negligenciável da população adulta com competências cognitivas 

transversais de complexidade moderada ou elevada, apesar de não possuir 

ensino superior. 

Figura 28 – Percentagem de adultos com ensino secundário (sem superior) com nível ≥3 de 

proficiência, em Portugal, por grupo etário e área 

Fonte: OCDE 

No quadro conceptual do PIAAC, o nível 3 de literacia corresponde à capacidade 

de compreender e avaliar textos relativamente densos, integrar informação 

proveniente de múltiplas fontes, realizar inferências não explícitas, aplicar 

raciocínio proporcional e resolver problemas que exigem várias etapas de 

processamento. Trata-se do nível a partir do qual os indivíduos conseguem lidar 

com tarefas que envolvem análise, interpretação e aplicação estruturada de 

conhecimento em contextos não rotineiros – competências amplamente 

reconhecidas como fundamentais para a aprendizagem autónoma no ensino 

superior. Assim, a referência ao nível 3 não traduz um critério arbitrário, mas 

antes um patamar de proficiência associado internacionalmente à participação 

eficaz em contextos de maior complexidade cognitiva.  

Neste contexto, poderá ser ponderada a criação de um instrumento de 

aferição de competências gerais (literacia, numeracia e resolução de 

problemas/lógica) como forma complementar de demonstrar aptidão 

académica para ingresso no ensino superior. Tal instrumento permitiria avaliar 

diretamente capacidades transversais fundamentais para o sucesso académico, 

deslocando parcialmente o foco da verificação de conteúdos disciplinares 

específicos para a medição de competências cognitivas aplicadas. O desenho 

conceptual poderá inspirar-se na matriz do PIAAC, tomando o nível 3 de 
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proficiência como referência indicativa de um limiar mínimo de aptidão 

académica. 

A utilização de instrumentos padronizados de aferição de competências 

gerais encontra paralelo em sistemas internacionais com regimes seletivos 

de acesso ao ensino superior. A experiência australiana constitui o exemplo 

mais próximo do modelo aqui ponderado. O Special Tertiary Admissions Test 

(STAT), desenvolvido pelo Australian Council for Educational Research (ACER), é 

especificamente dirigido a candidatos adultos ou fora do fluxo escolar recente e 

avalia competências de raciocínio verbal e quantitativo, independentemente do 

percurso escolar tradicional (ACER, n.d.). O resultado do STAT pode ser utilizado 

para candidatura a múltiplas instituições, funcionando como sinal transversal 

de aptidão académica e reduzindo a necessidade de múltiplas provas 

institucionais distintas. Também nos Estados Unidos, embora o sistema seja 

descentralizado, os testes padronizados SAT (Scholastic Assessment Test) e ACT 

(American College Testing) desempenham historicamente a função de 

instrumentos de avaliação de aptidão geral, medindo leitura crítica, escrita e 

raciocínio matemático. Estes instrumentos permitem comparar candidatos ao 

ensino superior de perfis muito diferenciados. 

Também em Portugal, em 1989, o XI Governo Constitucional introduziu a Prova 

Geral de Acesso (PGA) ao Ensino Superior, que se baseava numa componente de 

português e outra de cultura geral. Por abordar temas que não constavam dos 

programas, gerou contestação estudantil, tendo sido abandonada em 1993 e 

substituída por provas específicas de acesso ao superior. Mais tarde, em 1996, 

foram introduzidos os exames nacionais do secundário, que têm a dupla função 

de provas finais e de específicas para acesso ao superior. No entanto, face ao 

contexto de necessidade de diversificação do perfil dos estudantes, surge a 

necessidade de disponibilizar instrumentos alternativos que dissociem os 

conteúdos do ensino secundário do acesso ao ensino superior. 

O XXV Governo Constitucional encontra-se a ponderar a forma de introduzir esta 

possibilidade no sistema português com o objetivo de apoiar a diversificação 

das vias de acesso ao ensino superior. As instituições de ensino superior 

manterão autonomia para decidir se utilizam esta prova nos seus processos 

de candidatura, mas o instrumento terá natureza centralizada, permitindo a 

adultos e outros candidatos com trajetórias diferenciadas apresentar 

candidatura de forma mais simples, previsível e comparável. 

4.2. Estudo da normalização das classificações dos exames 

nacionais 

O Ministério da Educação, Ciência e Inovação identificou, no início da legislatura, 

a necessidade de aprofundar a análise sobre a consistência e previsibilidade das 
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classificações dos exames nacionais do ensino secundário, em particular tendo 

em conta o seu papel determinante no acesso ao ensino superior.  

Como demonstrado anteriormente, ao longo dos últimos anos, verificaram-se 

oscilações significativas nos resultados médios e nas taxas de sucesso dos 

exames nacionais entre diferentes anos, não totalmente explicáveis por 

alterações curriculares, pelo perfil dos alunos ou por tendências estruturais do 

sistema educativo. Esta variabilidade tem impactos diretos na perceção de 

equidade do sistema, na confiança dos alunos e famílias e na estabilidade dos 

mecanismos de acesso ao ensino superior. A evidência apresentada 

anteriormente confirma que a oscilação nas classificações dos exames 

nacionais está relacionada com uma menor colocação nos cursos que 

exigem essas mesmas provas de ingresso. 

Neste contexto, o XXV Governo Constitucional entendeu ser necessário avaliar 

um modelo de atribuição de classificações que tenha em conta a sua 

distribuição em cada ano, ou seja, que normalize as classificações. A título de 

exemplo, no sistema inglês de qualificações externas (GCSE e A level), usado 

como principal sinal de credenciação para o acesso ao ensino superior, existe um 

mecanismo institucionalizado de manutenção de critérios entre anos, 

operacionalizado no processo de atribuição de níveis já depois da realização dos 

exames. Em cada época de exames, as entidades certificadoras definem os 

limites de cada classificação de modo que cada nível/nota (p.ex., A*, A, B…) 

corresponda, tanto quanto possível, a um nível de desempenho comparável ao 

de anos anteriores, mesmo quando a dificuldade efetiva das provas varia.2  

O estudo tem como foco principal o desenvolvimento e implementação de um 

sistema robusto de normalização das classificações dos exames nacionais do 

ensino secundário, incidindo nas seguintes dimensões: 

• Diagnóstico estatístico do sistema atual, incluindo a análise das 

distribuições de classificações internas e de exame por escola, disciplina 

e ano, bem como a identificação de distorções ou inconsistências 

estatísticas. 

• Desenho e validação de um modelo de normalização, que assegure 

comparabilidade entre escolas e entre anos letivos, garantindo critérios 

de equidade, transparência e robustez metodológica. 

 
2 A documentação pública do regulador e das estruturas de coordenação do setor explicita que 
os limites que definem a atribuição de cada nível podem mudar de ano para ano para 
acomodar diferenças na dificuldade dos testes e que a sua definição combina evidência 
quantitativa e qualitativa. Ver, por exemplo, 
https://www.gov.uk/government/publications/gcse-and-a-level-grading-what-you-need-to-
know/gcse-and-a-level-grading-what-you-need-to-know.  

https://www.gov.uk/government/publications/gcse-and-a-level-grading-what-you-need-to-know/gcse-and-a-level-grading-what-you-need-to-know
https://www.gov.uk/government/publications/gcse-and-a-level-grading-what-you-need-to-know/gcse-and-a-level-grading-what-you-need-to-know


 

38 
 

• Desenvolvimento da solução tecnológica, com definição de requisitos 

de sistemas, criação de pipelines de dados e produção de um protótipo 

funcional para cálculo e gestão das classificações normalizadas. 

• Testes e validação independente do modelo, incluindo simulações com 

dados históricos, testes de robustez e comparação com práticas 

internacionais. 

• Apoio à implementação operacional, através da capacitação das 

equipas técnicas, elaboração de manuais e definição de indicadores de 

monitorização e acompanhamento do sistema. 

4.3. Reversão do aumento do número mínimo de provas de 

ingresso 

Dada a evidência apresentada na secção 3, o XXV Governo Constitucional 

decidiu restabelecer a possibilidade de fixação de um número de provas de 

ingresso compreendido entre uma e três, através do Decreto-Lei n.º 56/2026, 

de 16 de fevereiro. Esta decisão visa corrigir um efeito de exclusão de diplomados 

do ensino secundário que, apesar de cumprirem os requisitos de conclusão do 

ensino secundário, deixaram de poder candidatar-se ao ensino superior na 

sequência do aumento do número mínimo de provas exigidas. A reversão não 

elimina a possibilidade de as instituições exigirem duas ou três provas, mas 

restabelece um regime flexível compatível com a diversidade de perfis e cursos. 

O Decreto-Lei n.º 64-A/2023, de 31 de julho, aumentou, por alteração ao Decreto-

Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, de uma para duas as provas mínimas de 

ingresso no RGA, com aplicação a partir de 2025/2026. A justificação 

apresentada num estudo do XXIII Governo Constitucional centrou-se no 

“fortalecimento do processo de seriação dos candidatos” (Governo de Portugal, 

2024), mas sem explicitação suficientemente clara da cadeia causal entre o 

diagnóstico apresentado e os resultados pretendidos. O Conselho Nacional de 

Educação sublinhou igualmente a necessidade de clarificar o significado 

substantivo desse “fortalecimento” e os seus efeitos esperados (CNE, 2025). 

A reversão da medida justifica-se, principalmente, com o objetivo alargar o 

acesso ao ensino superior. No entanto, devem também ser analisadas outras 

dimensões relevantes, nomeadamente a robustez procedimental e a eficiência 

académica. 

• Robustez procedimental. A exigência de duas provas pode, em teoria, 

reforçar a robustez da seriação ao aumentar a quantidade de informação 

utilizada para ordenar os candidatos, reduzindo a dependência de um 

único exame e atenuando o impacto de flutuações ocasionais, como um 

desempenho atípico ou diferenças de dificuldade entre provas. Se os 
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exames captarem competências parcialmente distintas e relevantes para 

os cursos, a classificação final tenderá a tornar-se mais estável e 

discriminante, sobretudo em contextos de elevada concorrência. 

Contudo, este efeito depende de pressupostos exigentes: que as provas 

acrescentem informação efetivamente complementar e que não 

reproduzam os mesmos enviesamentos. Quando se introduz a 

obrigatoriedade de realizar, no mínimo, duas provas de ingresso no 

mínimo, não se assegura que a segunda prova acrescente mais 

informação sobre a preparação do indivíduo. 

• Eficiência académica (ou exigência). A exigência na preparação para o 

ensino superior mede-se pela capacidade de os estudantes concluírem 

com sucesso o curso, existindo, deste modo, uma melhor 

correspondência entre o perfil do estudante e o curso. Logo, um eventual 

objetivo da medida do XXIII Governo Constitucional poderia ser melhorar 

a qualidade do ajustamento entre perfis de entrada e exigências dos 

cursos, reduzindo abandono ou insucesso. A análise da associação entre 

o número de provas exigidas e o abandono (disponível no Anexo A3) 

revela, contudo, que não existe evidência de que os cursos que exigem 

mais provas tenham maior eficiência académica.3Acresce que estudos 

sobre o caso português, num contexto em que coexistem métodos de 

avaliação interna e externa, indicam que as classificações atribuídas ao 

longo do ensino secundário pelos professores tendem a ser melhores 

preditores do sucesso académico no ensino superior do que os 

resultados obtidos em exames nacionais (Cerdeira et al., 2018). Tal não 

significa que os exames ou a diversidade de instrumentos de avaliação 

devam ser descartados, mas antes que importa encontrar um equilíbrio 

adequado entre diferentes formas de avaliação. Neste contexto, não 

existe evidência de que a exigência de uma prova de ingresso adicional, 

por si só, aumente a capacidade do sistema de identificar estudantes com 

maior probabilidade de sucesso académico. 

A Tabela 2 sumariza as diferenças em 3 dimensões de análise entre o regime de 

acesso com duas provas, no mínimo, e com a possibilidade de definir entre uma 

e três. Como se pode observar, a relação negativa da medida de 2023 com o 

 
3 Os resultados são sensíveis à especificação econométrica adotada. As estimativas variam 
consoante o modelo e os controlos incluídos, refletindo diferenças estruturais entre cursos com 
uma e duas provas, designadamente ao nível da seletividade, da procura e do perfil dos 
estudantes. Em amostras restritas a cursos comparáveis observa-se uma associação com 
menor abandono nos cursos com duas provas, mas este efeito é local e não generalizável ao 
conjunto do sistema. Assim, os dados públicos disponíveis não permitem sustentar conclusões 
robustas sobre um efeito causal do número mínimo de provas no sucesso académico. Ver mais 
detalhes no Anexo A3. 
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acesso não é compensada por efeitos positivos noutras dimensões de 

análise.  

Tabela 2 – Análise comparativa  

Dimensão Duas ou três provas (2023) Uma a três provas (2026) 

Acesso 
Relaciona-se com redução do 
universo elegível e de 
colocados. 

Alargamento do universo 
elegível e correção do efeito de 
exclusão. 

Robustez 
procedimental 

Sem evidência de ganhos. Evita imposição transversal. 

Eficiência 
académica 

Sem evidência de melhoria no 
sucesso académico. 

Não se antecipa impacto 
negativo no sucesso. 

 

Deste modo, a medida adotada pelo XXIII Governo Constitucional não 

apresenta evidência suficiente para ser mantida, e, à luz da evidência atual, é 

justificada a sua reversão. 

4.4. Revisão do regulamento de bolsas de ação social 

O sistema de ação social no ensino superior português tem vindo a ser alvo de 

avaliação e diagnóstico por parte do XXV Governo Constitucional, que identificou 

limitações estruturais significativas na sua configuração atual e propôs um 

conjunto de mudanças para tornar o apoio mais efetivo, progressivo e ajustado 

às necessidades reais dos estudantes. O estudo sobre Ação Social no Ensino 

Superior, realizado pela Universidade Nova de Lisboa - Centro de Economia da 

Educação, Nova SBE, adjudicado pelo IES,I.P. por orientação do Governo 

evidencia que o modelo vigente é pouco progressivo, com grande parte dos 

bolseiros a receber apenas a bolsa mínima e uma estrutura de complementos 

que não acompanha adequadamente os custos efetivos de estudo, como 

alojamento, transportes e despesas correntes, além de um efeito de 

descontinuidade abrupto no limiar de elegibilidade que penaliza agregados 

próximos desse limiar (Reis et al., 2025). 

O Governo propôs uma revisão do regulamento de ação social no ensino 

superior que se ancora em princípios orientadores de progressividade total, 

cálculo do valor de apoio com base no custo real de estudar, apoio efetivo a 

estudantes deslocados e simplicidade e transparência nos processos, 

reforçando a interoperabilidade com outros sistemas de dados (por exemplo, 

utilização de dados fiscais e administrativos para cálculo de rendimentos). 

Pretende-se que esta proposta de revisão do sistema de ação social entre em 

vigor no ano letivo de 2026–2027.  

O novo modelo propõe que o valor da bolsa passe a ser calculado com base 

na diferença entre o custo médio estimado de estudar no ensino superior no 

concelho onde o estudante frequenta e o rendimento que pode ser 
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disponibilizado ao estudante pelo agregado familiar. Caso o resultado desta 

subtração seja positivo, então o estudante recebe esse valor. Caso o resultado 

seja inferior a 0, o estudante não é elegível para bolsa. Assim, este método ajusta 

automaticamente o limiar de elegibilidade às despesas locais e à capacidade do 

agregado familiar, garantindo progressividade plena e maior equidade no 

acesso ao apoio financeiro. O custo médio de estudar no ensino superior seria, 

de acordo com a proposta, calculado por concelho e por perfil de estudante, 

nomeadamente se este está ou não deslocado. Já no caso do rendimento 

disponibilizado aos estudantes pelo agregado familiar, este é considerado 0€ 

caso o agregado familiar esteja abaixo do limiar de pobreza. A partir daí, é uma 

proporção do rendimento do agregado. 

Figura 23 – Proposta de fórmula de cálculo do valor da bolsa 

 

Adicionalmente, será atribuída uma Bolsa de Incentivo, no início de cada ano 

letivo, com um valor equivalente a 2 vezes o indexante de apoios sociais (IAS) 

aos estudantes que forem beneficiários do escalão 1 do abono de família da 

segurança social. Este apoio corresponderá a 1 045€, e não terá de ser 

reembolsado caso o estudante, por algum motivo, não seja elegível para a bolsa 

de estudo descrita em cima. Este apoio pretende cobrir parte dos custos de 

oportunidade de estudar, auxiliar no período de transição entre os ensinos 

secundário e o superior, e garantir previsibilidade no apoio auferido. 

Em síntese, a revisão do regulamento de bolsas de ação social visa superar um 

sistema fragmentado e pouco progressivo, substituindo-o por um mecanismo 

que combine equidade, ajustamento às despesas reais de frequência, 

previsibilidade, simplicidade administrativa e maior cobertura dos estudantes 

com necessidades económicas.  

  

Custo médio de 
estudar no 

ensino superior 

Rendimento 
disponibilizado 

ao estudante 
pelo agregado 

familiar

Valor da bolsa
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5. Conclusão 
A quebra de ingressos no ensino superior em 2025/26 constituiu um sinal 

relevante para a política pública, não apenas pela sua magnitude, mas 

sobretudo por revelar fragilidades em diferentes pontos do percurso que conduz 

um jovem (ou um candidato com trajetória diferenciada) à matrícula no ensino 

superior. A análise desenvolvida neste estudo mostra que a redução observada 

resulta da conjugação de fatores demográficos, de fatores institucionais ligados 

à elegibilidade e previsibilidade do acesso (volatilidade das classificações nos 

exames nacionais e aumento do número mínimo de provas de ingresso), e de 

fatores económicos que condicionam o acesso efetivo e a permanência 

(limitações do sistema de ação social face ao custo de estudar).  

Importa, contudo, reconhecer algumas limitações desta análise. O enfoque do 

estudo incide sobretudo sobre os ingressos no ensino superior, não explorando 

de forma tão aprofundada dimensões como as conclusões, o sucesso 

académico ou os percursos completos dos estudantes. Adicionalmente, 

variáveis relevantes como o perfil dos estudantes, as suas preferências e 

motivações, ou o grau de atratividade das formações oferecidas não foram 

analisadas em detalhe. Por fim, algumas das análises apresentadas (em 

particular as de natureza econométrica) devem ser interpretadas com cautela, 

traduzindo relações de associação e não necessariamente efeitos causais 

plenamente identificados. 

Não obstante estas limitações, a evidência reunida permite identificar um 

conjunto consistente de fatores com relevância para a evolução recente dos 

ingressos, oferecendo uma base informada para a ação de política pública. 

Nesse contexto, o XXV Governo Constitucional propõe e está a adotar um 

conjunto articulado de medidas que procuram restaurar a trajetória de 

crescimento do acesso ao ensino superior e reforçar a robustez do sistema. 

Estas medidas incluem: (i) maior flexibilidade na gestão de vagas e reforço de 

incentivos à diversificação de públicos e vias de acesso; (ii) aprofundamento 

técnico da comparabilidade interanual das classificações dos exames nacionais; 

(iii) reversão da exigência mínima de duas provas de ingresso, restabelecendo a 

possibilidade de definir entre uma e três provas; (iv) ponderação de um 

instrumento centralizado de aferição de competências gerais, inspirado na 

matriz do PIAAC, para apoiar candidatos com percursos não tradicionais; e (v) 

revisão estrutural do regulamento de bolsas, orientada para progressividade 

plena, maior cobertura e previsibilidade do apoio. 

O objetivo final não é apenas recuperar níveis de ingresso, mas garantir que o 

acesso ao ensino superior é simultaneamente exigente, equitativo e previsível, 

mobilizando plenamente o potencial de qualificação da população portuguesa e 
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assegurando o cumprimento das metas nacionais e europeias para 2030. A 

monitorização sistemática dos efeitos destas medidas – sobre candidaturas, 

colocações, matrícula, abandono, sucesso e perfis socioeconómicos dos 

estudantes – será essencial para ajustar a política pública e garantir que o ensino 

superior continua a funcionar como motor de desenvolvimento do país e 

mobilidade social.  
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Anexo A – Detalhes de análise 

A1. Relação entre colocações no ensino superior e variação 

das classificações dos exames nacionais 

Este anexo apresenta a análise agregada por exame-ano que procura 

associações entre colocações no ensino superior e variações das classificações 

dos exames. Esta análise avalia se aumentos na taxa de negativas estão 

associados a uma redução no número de colocados, usando um modelo de 

contagem (Poisson com efeitos fixos por exame e por ano) com offset igual ao 

número de alunos que realizou o exame. A agregação foi construída a partir de 

um painel curso-exame-ano, contando quantos alunos foram colocados em 

cursos que requeriam obrigatoriamente esse exame, no universo de alunos que 

realizaram o exame. Quando agregado, o painel conta apenas com 48 

observações (6 exames x 8 anos). Este desenho não permite aproximar 

causalidade mas é útil como evidência complementar de associação estrutural 

entre desempenho nos exames e colocação. 

Os exames de Biologia e Geologia, Física e Química A e Geografia A foram 

considerados de forma desfasada (t-1) uma vez que são exames realizados 

normalmente no 11º ano e comummente utilizados para ingresso apenas no ano 

seguinte. 

Os resultados da regressão mostram um padrão claro para Português e História 

A: aumentos na taxa de negativas estão associados a menos colocados, com 

efeitos estatisticamente significativos e de magnitude não negligenciável. Em 

particular, um aumento da taxa de negativas está associado a uma variação 

média de -2,59% nos colocados com exame de Português e -1,85% nos 

colocados com o exame de História A.  

As verificações de robustez reforçam esta leitura. O exercício LOYO (leave-one-

year-out), em que se retira a observação de um ano vez a vez em várias 

repetições, mostra elevada estabilidade de sinal e significância para Português 

e História A; e o teste placebo com choque futuro (t+1) não produz efeitos 

significativos a 5%, o que reduz a probabilidade de associação espúria. Em 

conjunto, estes resultados sustentam a relevância substantiva dos exames para 

a dinâmica de colocação. 

 

Tabela A1.1. Regressão principal (Poisson FE, offset = alunos do exame) 

Disciplina Efeito (%) IC 95% p-valor 

Matemática A -0,87% [-1,78%; 0,04%] 0,061 
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Português -2,59% [-3,90%; -1,27%] <0,001 

História A -1,85% [-2,38%; -1,32%] <0,001 

Biologia e Geologia -0,17% [-1,05%; 0,71%] 0,704 

Física e Química A -0,53% [-1,41%; 0,35%] 0,235 

Geografia A -1,75% [-4,26%; 0,84%] 0,183 

 

 

Tabela A1.2. Estabilidade (LOYO) e placebo — foco em Português e História A 

Disciplina 
Média do 

efeito  
(LOYO, %) 

Fração de  
sinais 

negative 
(LOYO) 

Fração de resultados 
com significância 

estatística a 5% (LOYO) 

p-valor do 
teste 

placebo 

Português -2,55% 1,00 1,00 0,629 
História A -1,83% 1,00 1,00 0,083 
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A2. Relação entre colocações no ensino superior e aumento 

do número mínimo de provas de ingresso 

Dados e estatísticas descritivas 

A análise baseia-se em dados da 1.ª fase do CNA entre 2015 e 2025, ao nível do 

par instituição/curso. Para cada par, foi sistematizado pelo IES,I.P. o número de 

provas mínimas exigidas, antes e após a alteração em 2025. Esta sistematização 

foi feita apenas para os anos de 2024 e 2025, assumindo que não existiram 

alterações entre 2015 e 2024 no que diz respeito a este aspeto. Deste modo, 

existem 1 379 observações nos 11 anos analisados para as quais não foi atribuído 

um número mínimo de provas de ingresso. Trata-se de cursos que 

desapareceram entre 2015 e 2024. Entre 2024 e 2025, também se observa uma 

perda de 165 observações (Tabela A2.1.).  

A Tabela A2.1. apresenta as estatísticas descritivas das principais variáveis 

utilizadas na análise: 

• colocados: número de colocados na 1ª fase do CNA 

• provas_min1524: número mínimo de provas de ingresso exigidas para 

candidatura ao curso entre 2015 e 2024 

• provas_min25: número mínimo de provas de ingresso exigidas para 

candidatura ao curso em 2025 

• delta_provas_min: diferença entre provas_min25 e provas_min1524 

• nota: classificação do último colocado (0-200) 

• std_nota: classificação do último colocado, normalizada por ano letivo 

• tx_pref: percentagem do número de candidatos que escolheram o curso 

em primeira opção 

• vagas_iniciais: número de vagas definidas para a 1ª fase do CNA 

• ano: indicação do ano do concurso 

Tabela A2.1. Estatísticas descritivas das principais variáveis em análise 

Variável Observações Média Desv.Pad. Mínimo Máximo 

colocados 11 906 42,496 43,379 0 560 

provas_min1524 10 527 1,235 0,445 1 3 

provas_min25 10 362 2,009 0,096 2 3 

∆ provas_min 10 325 0,776 0,417 0 1 

nota 11 275 134,411 20,351 95 194,5 

std_nota 11 275 0,000 1,000 -2,526 3,211 
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tx_pref 11 847 17,441 11,931 0 100 

vagas_iniciais 11 906 49,045 40,375 5 560 

ano 11 906 2020,076 3,171 2015 2025 

 

Dividindo os cursos por requisito mínimo de número de provas de ingresso, é 

importante observar como se comportavam em média estes cursos antes da 

reforma implementada em 2025. Como se pode observar na Tabela A2.2., os 

cursos que já exigiam 2 provas tinham, em média, menos colocados do que os 

cursos que exigiam 1 prova, tendo os de 2 provas, no entanto, mais vagas do que 

os de 1. Embora colocassem em média menos estudantes, os cursos de 2 provas 

tinham melhores reputações, pois, em termos relativos, tinham médias mais 

elevadas dos últimos colocados. 

Tabela A2.2. Estatísticas descritivas para os cursos entre 2015 e 2024, por número de provas 

de ingresso exigidas 

Variável 1 prova 2 provas 3 provas 
Média D.P. Média D.P. Média D.P. 

colocados 43,955 37,422 39,353 52,335 175,586 87,805 

nota 133,504 19,393 138,151 20,832 181,340 3,958 

std_nota -0,063 0,934 0,118 1,029 2,391 0,288 

tx_pref 17,726 11,326 16,095 12,280 22,727 10,280 

vagas_iniciais 48,338 35,280 50,179 48,207 175,586 87,805 

obs 7 223 – 7 330 1 719 – 2 016 87 

 

Em 2025, como se pode observar na Tabela A2.3., a situação inverteu-se no diz 

que respeito ao número de colocados. Os cursos que antes exigiam apenas 1 

prova passaram a ter uma média inferior de colocados do que os que sempre 

requereram 2 provas.  

Tabela A2.3. Estatísticas descritivas para os cursos em 2025, por número de provas de 

ingresso exigidas 

Variável 2 provas (antes 1) 2 provas 3 provas 
Média D.P. Média D.P. Média D.P. 

colocados 35.740 36,035 43,206 53,146 164,700 103,520 

nota 132.480 17,269 140,294 19,895 180,450 3,392 

std_nota -0,115 0,926 0,304 1,067 2.458 0,182 

tx_pref 17,248 12,071 15,695 11,038 21.730 11,835 
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vagas_iniciais 46,682 33,164 51,450 49,029 164.700 103,520 

obs 776 - 822 231 - 262 35-37 

 

Como se pode observar em ambas as tabelas anteriores, os cursos que sempre 

exigiram 3 provas de ingresso são excecionais face ao panorama nacional. Estes 

são cursos que, em média, têm notas do último colocado relativamente muito 

elevadas, têm maior dimensão e total preenchimento das vagas. No entanto, 

dado que são poucos cursos, a sua exclusão/inclusão não afeta os resultados da 

presente análise. 

A Figura A2.1 ilustra a evolução da média do número de colocados ao longo dos 

últimos onze anos nos dois grupos de cursos mais comparáveis. Observa-se que 

ambos os grupos responderam de forma semelhante a choques comuns, 

nomeadamente em 2020, quando a flexibilização das regras de conclusão do 

ensino secundário contribuiu para um aumento generalizado do número de 

candidatos.  

Embora as tendências não sejam perfeitamente paralelas em todos os anos 

anteriores a 2025, não se identifica uma divergência sistemática ou persistente 

entre os grupos no período pré-reforma. Em contraste, em 2025 observa-se uma 

quebra acentuada e exclusiva nos cursos que foram obrigados a aumentar o 

número mínimo de provas de ingresso, relativamente aos cursos não afetados 

pela alteração regulatória, sugerindo um potencial efeito causal relevante da 

medida. 

 

Figura A2.1. Evolução da média do número de estudantes colocados 

Fonte: IES, I.P. 
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Metodologia 

A relação da medida com o acesso ao ensino superior é estimada através de um 

modelo de diferença-em-diferenças, comparando os cursos que passaram de 

um mínimo de uma para duas provas de ingresso (grupo de tratamento) com os 

cursos cujos requisitos se mantiveram inalterados (grupo de controlo). Deste 

modo, o modelo tenta medir o efeito de alterar o número mínimo das provas 

ingresso, tendo como grupo de controlo os cursos que não o alteraram, através 

das seguintes especificações: 

(1) 𝑐𝑜𝑙𝑜𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠𝑡,𝑒,𝑐 = 𝛽1𝑡𝑟𝑎𝑡 +  𝛽2𝑠𝑡𝑑_𝑛𝑜𝑡𝑎𝑡,𝑒,𝑐 + 𝛽4𝑣𝑎𝑔𝑎𝑠_𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑡,𝑒,𝑐 +

                                                + 𝛼𝑡  +  𝛿𝑒,𝑐 +  𝜀𝑒,𝑐 

(2) 𝑐𝑜𝑙𝑜𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠𝑡,𝑒,𝑐 = 𝛽1𝑡𝑟𝑎𝑡 +  𝛽2𝑠𝑡𝑑_𝑛𝑜𝑡𝑎𝑡−1,𝑒,𝑐 + 𝛽3𝑡𝑥_𝑝𝑟𝑒𝑓𝑡,𝑒,𝑐 +

                                                   +𝛽4𝑣𝑎𝑔𝑎𝑠_𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑡,𝑒,𝑐 +  𝛼𝑡  +  𝛿𝑒,𝑐 +  𝜀𝑒,𝑐 

onde 𝑡𝑟𝑎𝑡 = ∆ 𝑝𝑟𝑜𝑣𝑎𝑠_𝑚𝑖𝑛 × 1{𝑡 = 2025}, t refere-se ao ano do concurso, e ao 

estabelecimento e c ao curso. Adicionalmente, o modelo inclui: 

• efeitos fixos do par estabelecimento/curso, 𝛿𝑒,𝑐, controlando para 

características dos pares que não se alteram ao longo dos anos; 

• efeitos fixos de ano, 𝛼𝑡, absorvendo choques comuns a todos os cursos 

ao longo dos anos, incluindo o aumento do número de diplomados do 

ensino secundário entre 2020 e 2024; 

• controlo para vagas iniciais do curso, 𝑣𝑎𝑔𝑎𝑠_𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑡,𝑒,𝑐, de modo a 

considerar a diferente dimensão dos cursos e a variação das vagas para 

cada curso ao longo do tempo; 

• controlo para a perceção de prestígio do curso, através: 

•  da nota do último colocado no próprio ano e no anterior, 

normalizada por ano letivo, 𝑠𝑡𝑑_𝑛𝑜𝑡𝑎𝑡,𝑒,𝑐  e 𝑠𝑡𝑑_𝑛𝑜𝑡𝑎𝑡−1,𝑒,𝑐, 

respetivamente; 

•  e da taxa de preferência, 𝑡𝑥_𝑝𝑟𝑒𝑓𝑡,𝑒,𝑐, ou seja, a percentagem do 

número de candidatos que escolheram o curso em primeira opção; 

• erros-padrão agrupados ao nível do par instituição/curso, 𝜀𝑒,𝑐. 

Entre as especificações (1) e (2), são adicionadas medidas de controlo da 

evolução das preferências dos estudantes pelos cursos e é utilizada a posição 

do curso em termos de nota do último colocado do ano anterior. As duas 

especificações são apresentadas para efeitos de análise de sensibilidade. 
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Resultados principais  

De acordo com as especificações anteriores, a variável de tratamento tem 

valores coincidentes no seu intervalo de confiança, sendo o valor médio do 

coeficiente de maior amplitude na especificação com mais controlos. A 

estimativa apresentada no estudo é a mais conservadora, ou seja, a da 

especificação (1).  

Tabela A2.4. Coeficiente da variável de tratamento nas especificações (1) e (2) 

Especificação (1) (2) 

trat -7,134*** -7,742*** 

   intervalo de confiança (95%) [-8,4; -5,8] [-9,0; -6,5] 
Obs 9 859 8 831 

 

Para o cálculo da simulação apresentada, foi deduzido o valor médio de 7,134 

colocados em cada par instituição/curso no valor observado de colocados no 

CNA de 2025/26 até ao limite máximo das vagas sobrantes. Após fazer a 

diferença entre o total de colocados no cenário simulado e observado,  

Robustez da análise 

Dada a inexistência de tendências perfeitamente paralelas entre os grupos antes 

da reforma, torna-se importante controlar explicitamente para variações nas 

diferenças entre o grupo de tratamento e o grupo de controlo no período pré-

tratamento. Para esse efeito, estima-se uma especificação que permite que o 

diferencial entre grupos varie livremente ao longo do tempo antes de 2025, 

através da interação entre a variável de tratamento e variáveis binárias anuais no 

período pré-reforma: 

(3) 𝑐𝑜𝑙𝑜𝑐𝑎𝑑𝑜𝑠𝑡,𝑒,𝑐 = 𝛽1𝑡𝑟𝑎𝑡 + ∑ 𝛽𝑡 ∆ 𝑝𝑟𝑜𝑣𝑎𝑠_𝑚𝑖𝑛 × 1{𝑡}2024
𝑡=2016 +

                                   + 𝛽2𝑠𝑡𝑑_𝑛𝑜𝑡𝑎𝑡−1,𝑒,𝑐 + 𝛽3𝑡𝑥_𝑝𝑟𝑒𝑓𝑡,𝑒,𝑐 + 𝛽4𝑣𝑎𝑔𝑎𝑠_𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑡,𝑒,𝑐 +

                                   + 𝛼𝑡  +  𝛿𝑒,𝑐 +  𝜀𝑒,𝑐  

O resultado da variável de tratamento mantém-se dentro do intervalo de 

confiança anteriormente estimado.  

Pressupostos e limitações 

Esta estimativa assume que o número de colocados em cursos que já exigiam 

duas ou três provas de ingresso em 2024 varia ao longo do tempo como os 

cursos que só exigiam o mínimo de 1 prova de ingresso. Deste modo, os cursos 

que mantiveram o número de provas mínimas são utilizados como grupo de 

controlo, e os que o alteraram como grupo de tratamento. No entanto, o 

paralelismo das tendências de ambos os grupos não é perfeito, pelo que se 

realizou a análise de sensibilidade e testes de robustez. Adicionalmente, existe a 

possibilidade da existência de um viés de seletividade para características dos 

cursos cujos dados não nos permitem controlar. 
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Deste modo, os resultados devem ser interpretados como uma relação, e não 

como um efeito causal identificado. No entanto, os diferentes testes de robustez, 

assim como a análise complementar com o número de diplomados do ensino 

secundário com apenas um exame com nota positiva, apontam para o mesmo 

efeito estimado.  



 

54 
 

A3. Relação entre abandono no ensino superior e número 

de provas de ingresso exigidas 

Este anexo apresenta, de forma sintética, os resultados relativos à associação 

entre a exigência de duas provas de ingresso (em vez de uma) e a taxa de 

abandono (alunos não encontrados no sistema um ano após a inscrição). 

Não existe evidência suficientemente sólida para sustentar uma associação 

estável entre a exigência de duas provas de ingresso e o abandono. Esta 

conclusão decorre do facto de os resultados variarem de forma substantiva 

entre especificações plausíveis, tanto na magnitude como no sinal do efeito 

estimado. 

As três especificações consideradas utilizam modelos binomiais com efeitos 

fixos ao nível curso-ano, com: 

• efeitos fixos por ano, curso e instituição; 

• erros-padrão agrupados por curso; 

• ponderação pelo número total de inscritos. 

• Dados públicos extraídos do Infocursos (IES,I.P.), ao nível da coorte de 

entrada por ano, entre 2015 e 2022. 

A diferença entre elas reside no grau de controlo estatístico e na composição da 

amostra: 

• B1 (modelo base) 

Modelo com efeitos fixos (ano, curso e instituição), sem o conjunto 

completo de controlos observáveis. 

• B2 (modelo com controlos completos) 

Mantém a estrutura de efeitos fixos de B1 e acrescenta um conjunto 

alargado de variáveis observáveis. 

• B3 (amostra emparelhada) 

Aplica o modelo com efeitos fixos a uma subamostra de cursos 

emparelhados (mais comparáveis, tendo por base tanto a designação 

como as variáveis observadas). 

Caso a associação fosse estável, seria expectável que o efeito estimado se 

mantivesse relativamente consistente entre estas três especificações. 
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Especificação Descrição AME 

(p.p.) 

OR p-

value 

Leitura 

B1 Binomial FE base (ano + 

curso + instituição) 

+1,135 1,1397 0,038 Associação positiva, 

estatisticamente 

significativa 

B2 Binomial FE + controlos 

completos 

+0,379 1,0456 0,552 Efeito reduzido e não 

significativo 

B3 Binomial FE em amostra 

semanticamente 

emparelhada 

−1,283 0,8285 0,061 Sinal negativo, evidência 

apenas marginal 

Nota de leitura: 

• AME (p.p.): efeito marginal médio, expresso em pontos percentuais da 

taxa de abandono. 

• OR (odds ratio): valores acima de 1 sugerem maior abandono com duas 

provas; valores abaixo de 1 sugerem menor abandono. 

• p-value: indicador da força estatística da evidência. Diz-se que a 

quantidade estimada é estatisticamente diferente de zero (equivalente a 

OR =1) quando o p-value < 0.05, para um nível de significância de 5%. 

 

Este padrão indica forte sensibilidade à especificação. Em termos práticos, a 

conclusão depende do modelo estimado e da forma como a comparabilidade 

entre cursos é tratada. 

A especificação B2 e B3 inclui, além dos efeitos fixos, um conjunto alargado de 

controlos destinados a reduzir confusão observável. Em B2 o controlo é feito de 

forma paramétrica e em B3 de forma semi-paramétrica. Estes controlos são os 

seguintes: 

4.1. Procura e oferta do curso 

• log(1 + candidatos em 1.ª opção) 

• log(1 + vagas iniciais) 

• rácio candidatos/vaga 

• taxa de preenchimento (%) 

4.2. Seleção e desempenho de entrada 

• percentil médio de entrada 

• nota de colocação do último colocado (escala 0–20) 

• nota média de entrada (escala 0–20) 



 

56 
 

4.3. Composição dos estudantes 

• percentagem de estudantes via regime Maiores de 23 

• idade média 

• desvio-padrão da idade 

• percentagem de mulheres 

• percentagem de estudantes estrangeiros 

4.4. Dimensão do curso 

• log(1 + inscritos no 1.º ano) 

• log(1 + total de inscritos) 

4.5. Controlos regionais  

• controlos por região NUTS3 ao longo do tempo (Região x Ano), para 

regiões com mais de uma instituição 

A inclusão destes controlos permite distinguir melhor o efeito associado ao 

regime de provas de ingresso de outros fatores que também influenciam o 

abandono (seletividade do curso, perfil dos estudantes, dimensão do curso e 

contexto territorial). 

Os resultados não permitem concluir, com robustez, que a exigência de duas 

provas de ingresso (vs. uma) esteja associada ao abandono de forma estável. 

Embora o modelo B1 apresente uma associação positiva estatisticamente 

significativa, esse resultado perde significância com controlos observáveis (B2) 

e inverte sinal na amostra de cursos comparável utilizada em B3. 

A evidência disponível com os dados públicos disponíveis não é suficientemente 

consistente para sustentar uma conclusão firme sobre a direção da associação. 

 

 


